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A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO  CRIMINAL Nº 0001408-
42.2017.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande 
SUSCITADO : Juízo do Juizado Especial Criminal de Campina Grande
RÉU : Cristiano Odon da Silva

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Denúncia
não  oferecida.  Divergência  entre  Promotores.
Caracterização de conflito de atribuições. Questão a ser
dirimida  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça.  Não
conhecimento. 

–  Quando  membros  do  Ministério  Público  oficiantes
perante juízos distintos consideram-se carecedores de
atribuição para oferecer denúncia,  não há conflito de
jurisdição, mas sim conflito de atribuições que deverá
ser  dirimido  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça,  nos
termos do art. 10, inciso X, da Lei Federal nº 8.625/93,
e art. 18, XXII, da Lei Complementar nº 34/94. Conflito
não conhecido, com remessa dos autos à Procuradoria-
Geral de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER DO CONFLITO
NEGATIVO DE JURISDIÇÃO E DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em harmonia com o Parecer Ministerial.



RELATÓRIO

Trata-se de conflito de jurisdição suscitado pelo MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande em face do MM.
Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da mesma comarca.

In  casu,  foi  instaurado  inquérito  policial  para  apurar
possíveis  contravenções  penais  de  vias  de  fato  e  de  perturbação  da
tranquilidade, em tese, praticado por Cristiano Odon da Silva.

Consta  do procedimento  policial  que,  no dia  20/03/2017,
Cristiano Odon da Silva teria perturbado a tranquilidade da sua avó Josefa
Maria  da Silva,  tendo,  ainda,  segurado esta pelos  cabelos  e  desferido três
socos em sua cabeça, fatos ocorridos na Rua Sargento Edson Sales, nº 820,
Bairro de José Pinheiro, Campina Grande.

Os autos foram, inicialmente, autuados e distribuídos para a
5ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina  Grande,  abrindo-se  vista  ao
Ministério Público, que entendeu se tratar de feito de competência do Juizado
Especial  Criminal  (fls.  28/29),  posicionamento  este  encampado  pelo
magistrado, à fl. 30, ao declarar a incompetência daquele juízo e remeter os
autos para redistribuição.

Procedida a redistribuição para o Juizado Especial Criminal
da  Comarca  de  Campina  Grande,  o  Representante  do  Ministério  Público
entendeu que o presente caso tratava, em tese, de feito conexo ao processo
nº  0036435-53.2017.815.0011,  em  tramitação  na  4ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Campina Grande,  requerendo,  por conseguinte,  a remessa dos
autos para esta, diante da prevenção (fl. 73). 

Encampando as razões ministeriais, o douto Juízo declinou
da  competência  em  favor  da  4ª  Vara  Criminal  da  mesma  Comarca  (fls.
74/74v).

Aportando  os  autos  na  4ª  Vara  Criminal  de  Campina
Grande, foi dado vista ao representante do  Parquet, que da análise prefacial
dos fatos, entendeu não existir a alegada conexão posto tratarem os autos em
evidência de supostas contravenções penais, cuja competência é absoluta do
Juizado Especial Criminal (fls. 78/79).

Por  sua  vez,  o  MM.  Magistrado  da  4ª  Vara  Criminal  de
Campina Grande, acolheu o entendimento ministerial  e, nos termos do art.
114, I, e art. 115, III, c/c § 1º do art. 116, todos do CPP, suscitou o presente
conflito (fls. 80/82).

A douta Procuradoria-Geral de Justiça exarou o parecer de
fls. 87/90, da lavra do insigne Procurador Joaci Juvino da Costa Silva, opinando



pelo não conhecimento do conflito,  por  entender  tratar-se,  na verdade,  de
conflito de atribuições a ser dirimido pelo Procurador-Geral de Justiça.

É o relatório.

VOTO:  Exmo.  Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(RELATOR)

Preliminarmente, entendo ser o caso de não se conhecer do
presente conflito.

Como  bem  observado  pelo  douto  Procurador  de  Justiça,
verifico  que  na  realidade  há  nos  autos  conflito  de  atribuições,  no  qual  os
membros do Ministério Público oficiantes perante Juízos distintos consideram-
se carecedores de atribuições para oferecer  a  denúncia,  e  não,  conflito  de
competência entre os Juízos.

O  que  diferencia  o  conflito  de  atribuição  do  conflito  de
jurisdição ou competência não são exatamente as autoridades em confronto,
mas o tipo de ato a ser praticado. Assim, o fato de dois Juízes – destaque-se,
ambos atendendo requerimento do Ministério Público – declararem em seus
respectivos despachos não serem competentes para determinado feito,  não
implica necessariamente que tenha surgido entre eles um conflito negativo de
jurisdição ou competência, pois, o que importa para a perfeita identificação do
problema é visualizarmos em cada caso concreto qual a natureza do ato a ser
praticado e não a autoridade que o venha a praticar.

Ora, quando se está diante de um inquérito policial (mesmo
concluído), sem que se tenha sido ofertada denúncia pelo Ministério Público,
não  há,  ainda,  evidentemente,  processo  instaurado,  sequer  ação  penal
iniciada.

In casu, ao receber o inquérito policial o representante do
Parquet atuante  no  Juizado  Especial  Criminal  de  Campina  Grande,  por
vislumbrar  a  presença  de  conexão  com  feito  em  tramitação  na  4ª  Vara
Criminal  da  mesma  Comarca  (Medida  Protetiva  de  nº  0036435-
53.2017.815.0011),  pugnou pela declaração de incompetência do Juizado e
remessa dos autos ao Juízo da Justiça Comum citado, devido à prevenção.

Em contrapartida, o douto Promotor de Justiça oficiente na
4ª Vara Criminal, também considerou-se carecedor de atribuições para ofertar
denúncia no presente caso, haja vista que o feito em evidência trataria de
contravenções penais, cuja competência é absoluta dos Juizados Criminais, o
que o fez requerer que fosse suscitado o conflito negativo de competência,
sendo igualmente atendido pelo Juiz de Direito.

Nestas  condições,  a  despeito  da  existência  de  medida
cautelar, a questão sub examine não é o caso de conflito de jurisdição, mas de
conflito de atribuições entre órgãos do MP, a ser resolvido pelo Procurador-



Geral  de  Justiça,  quando  antes  de  ser  iniciado  o  procedimento  penal,  se
manifesta divergência ou dúvida entre os órgãos da acusação.

Repise-se, ainda não foi iniciada a ação penal, não tendo os
membros do órgão ministerial chegado a um consenso sobre a competência do
Juízo, se da Justiça Comum ou do Juizado Criminal Especializado, em assim
sendo,  em razão  da  referida  divergência,  deve  a  questão  ser  dirimida  no
âmbito  do  órgão  Ministerial,  não  podendo  esta  Instância  determinar  a
competência para ação penal.

Por oportuno, cito trecho do parecer da douta Procuradoria
de Justiça, in verbis:

“(...)  De  fato,  sequer  foi  oferecida  a  denúncia,  não
competindo ao Judiciário definir a exata classificação
do  crime,  pelo  menos  nesta  fase,  sob  pena  de  se
vincular o Promotor de Justiça à capitulação definida,
circunstância  em que a  denúncia  seria  oferecida,  ou  pelo
menos,  orientada  por  esta  Egrégia  Câmara,
desrespeitando  assim  o  princípio  da  separação  dos
poderes,  com interferência  direta  na  atividade  do  Órgão
Ministerial.
(...)
Destarte, a instauração do presente conflito de competência
decorre  da  ausência  de  consenso  no  tocante  ao  delito
supostamente praticado pelo agente nos autos do inquérito
policial de nº 0004647-62.2017.815.2002 (art. 28 da Lei de
Drogas ou tráfico de drogas c/c roubo, furto ou receptação),
ou  seja,  a  discussão  insere-se  no  campo  da  deliberação
acerca  do  tipo  penal  infringido  e,  por  consequência,  do
respectivo  titular  da  ação  penal.  Portanto,  com a  devida
vênia,  é  inviável,  neste  momento,  a  discussão  acerca  de
qual o juízo competente para processar os autos.
(…)
Como cediço, não cabe ao  magistrado, antes do momento
da  sentença,  discutir  sobre  qual  a  capitulação  correta  de
delito, em tese, praticado pelo acusado.
Ora,  a  formação  da  opinio  delicti  compete  única  e
exclusivamente ao Ministério Público, por ser o titular
da ação penal pública, sendo sua a tarefa de classificar a
conduta criminosa supostamente praticada pelo acusado.
Por tal razão, não é possível que este Tribunal de Justiça,
para decidir a questão acerca de qual o Juízo competente
para o processamento dos feitos, examine e decida qual o
delito  deve ser  imputado ao indiciado em denúncia a ser
futuramente  ofertada  pelo  Parquet,  sob  pena  de  grave
ofensa ao sistema constitucional acusatório.
Nessa esteira, reiteramos que,  antes de iniciada a ação
penal,  com a  formalização  da  acusação  (denúncia),
não é possível falar em conflito de competência ou de
jurisdição,  mas,  tão  somente,  em  conflito  de
atribuições entre os membros do Ministério Público a



ser  dirimido  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça (…).”
Destaques no original.

Segue jurisprudência nesse sentido:

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  QUESTÃO  A  SER  DIRIMIDA
PELO DOUTO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. DENÚNCIA
NÃO RECEBIDA. NÃO CONHECER O RECURSO. 1. Havendo
conflito  de  atribuições  entre  Promotores  de  Justiça  é  o
Procurador-Geral  de  Justiça  competente  para  dirimir  a
questão nos termos do artigo 10 inciso X da Lei Federal nº
8.625 de 12 de fevereiro de 1993 e do artigo 18 inciso XXII
da Lei Complementar nº34 de 12 de Setembro de 1994. 2.
O não oferecimento da denúncia acarreta a inexistência de
ação penal e por conseguinte a não provocação do Poder
Judiciário  o  que  impede  o  reconhecimento  do  conflito
negativo  de  jurisdição.  3.  Não  conhecer  do  conflito  de
jurisdição”.  (TJMG;  CJ  1.0000.16.088156-1/000;  Rel.
Des.  Pedro  Vergara;  Julg.  20/06/2017;  DJEMG
26/06/2017)

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
DIVERGÊNCIA  MINISTERIAL  A  RESPEITO  DA
CAPITULAÇÃO DOS DELITOS FACE A NARRATIVA DO
FATO CONCRETO. REPRESENTANTES DO PARQUET DO
JUIZADO  ESPECIAL  E  DA  VARA  CRIMINAL.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DE  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.
Inexistente  o  oferecimento  de  denúncia.  Poder  judiciário
impedido  de  classificar  as  condutas  e  impor  ao  órgão
ministerial  o  oferecimento de denúncia.  Caracterização de
conflito  de  atribuições.  Reconhecida  a  necessidade  de
remessa do feito ao procurador-geral de justiça do estado,
para  dirimir  a  questão.  Precedentes.  Conflito  não
conhecido”. (TJPR; ConCompCr 1645456-7; Umuarama;
Segunda  Câmara  Criminal  em  Composição  Integral;
Rel. Des. Laertes Ferreira Gomes; Julg. 27/04/2017;
DJPR 23/05/2017; Pág. 445). 

Destarte, o conflito de atribuições deverá ser dirimido pelo
Procurador-Geral de Justiça, consoante regulamenta o artigo 10, inciso X, da
Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e artigo 15, inciso IX, da Lei
Complementar nº 97, de 22 de dezembro de 2010, in verbis:

"Art. 10 - Compete ao Procurador-Geral de Justiça:
(...)
X  -  dirimir  conflitos  de  atribuições  entre  membros  do
Ministério Público, designando quem deva oficiar no feito.
(…)."

"Art.15  -  São  atribuições  do  Procurador-Geral  de  Justiça
Compete:
(...)



IX  -  dirimir  conflitos  de  atribuições  entre  membros  do
Ministério Público, designando quem deva oficiar no feito.
(…).”

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  ministerial,
não conheço do presente conflito negativo de jurisdição, e determino a
remessa dos autos ao douto Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art.
10, inciso X, da Lei Federal nº 8.625/93, e art. 15, IX, da Lei Complementar nº
97/2010.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador) e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de janeiro de 2018.

Des. Arnóbio Alves Teodósio
Relator


